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COMUNICADO 

  

Prazo para revisão de aposentadoria de servidor é de cinco anos da 

chegada do ato de concessão à Corte de Contas 

  
O Plenário decidiu que o prazo para revisão da legalidade do ato da aposentadoria 

pelos tribunais de contas é de cinco anos, contados da data de chegada do ato de 

concessão do direito ao respectivo tribunal de contas. Por maioria de votos, o 

Supremo negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 636553, com 

repercussão geral reconhecida. 

  

O colegiado definiu a seguinte tese de repercussão geral (Tema 445): “Os Tribunais 

de Contas estão sujeitos ao prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do 

ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada 

do processo à respectiva Corte de Contas, em atenção aos princípios da segurança 

jurídica e da confiança legítima”. 

  

No caso concreto, o TCU, em 2003, analisou uma aposentadoria concedida em 1997 e, após constatar 

irregularidades, declarou a ilegalidade do benefício. No recurso extraordinário, a União contestava decisão do 

Tribunal Regional da 4ª Região (TRF-4) que impediu a administração pública de cassar esse ato de 

aposentadoria, mesmo diante da constatação de irregularidades, em razão de ter sido ultrapassado o prazo 

decadencial de cinco anos previsto na Lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito federal. 

Na última quarta-feira (12), o julgamento foi suspenso após os votos do relator, ministro Gilmar Mendes, e do 

ministro Alexandre de Moraes, contra a aplicação do prazo decadencial de cinco anos previsto na Lei 

9.784/1999 ao TCU, e do ministro Edson Fachin, que se manifestou pela aplicação do prazo também à Corte 

de Contas a contar da concessão da aposentadoria. 

  

Na sessão de hoje, o relator reajustou seu voto para manter, por motivos de segurança jurídica, a jurisprudência 

do Supremo de que a concessão de aposentadoria é um ato administrativo complexo, que envolve órgãos 
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diversos da administração pública e somente pode ser considerado concretizado após a análise de sua 

legalidade pelo TCU. Apesar de entender que o procedimento administrativo de verificação das condições de 

validade do ato não se sujeita ao prazo extintivo de cinco anos, o ministro concluiu que é necessário fixação 

de prazo para que as cortes de contas exerçam seu dever constitucional. 

  

O relator propôs, por analogia, a aplicação, aos casos de revisão de aposentadoria, do prazo prescricional de 

cinco anos previsto no Decreto 20.910/1932 para que o administrado acione a Fazenda Pública. “Se o 

administrado tem o prazo de cinco anos para buscar qualquer direito contra a Fazenda Pública, também 

podemos considerar que o Poder Público, no exercício do controle externo, teria o mesmo prazo para rever 

eventual ato administrativo favorável ao administrado”, explicou. 

  

Acompanharam o relator os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Ricardo 

Lewandowski e Dias Toffoli. 

  

O ministro Edson Fachin manteve seu voto pelo desprovimento do recurso, com o entendimento de que se 

aplica o prazo de cinco anos para a análise da concessão por parte do TCU, salvo se comprovada má-fé, 

conforme previsto na Lei 9.784/1999. Divergiu, na conclusão, o ministro Marco Aurélio, que votou pelo 

provimento do recurso por entender que não se aplicam à revisão de aposentadoria ambos os prazos 

decadenciais. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Justiça condena Pedro Barusco e Paulo Roberto Costa a indenizar funcionários da Petrobras 

  

Fonte: PJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

ADI que questiona remuneração de deputados estaduais de MG é julgada parcialmente 

procedente 
  

Em deliberação unânime em sessão virtual, os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) julgaram 

parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5856, que questionava normas do 

Estado de Minas Gerais que tratam da remuneração e de verbas indenizatórias de deputados estaduais. 

  

Foi declarado inconstitucional o caput do artigo 1º da Resolução 5.459/2014 da Assembleia Legislativa de 

Minas Gerais, que fixava a remuneração do deputado estadual no valor correspondente a 75% do que recebe 
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o deputado federal (nos termos do artigo 27, parágrafo 2ª, da Constituição Federal) e previa reajuste sempre 

que houvesse alteração da legislação federal pertinente, com a observância dos mesmos índices. Esse 

reajuste automático também estava previsto na Lei estadual 14.584/2003 (artigo 2º). 

  

Os ministros deram interpretação conforme a Constituição Federal às disposições remanescentes do artigo 2º 

da Lei estadual 14.584/2003 para estabelecer que a fixação do subsídio dos deputados estaduais no limite 

máximo previsto na Constituição Federal somente pode ter como paradigma o valor do subsídio dos deputados 

federais vigente ao tempo da edição da lei estadual, vedados posteriores reajustes automáticos. 

  

Em relação às disposições sobre o pagamento de ajuda de custo no início e no fim da legislatura (constantes 

da Lei estadual 20.337/2012 e da Resolução 5.459/2014), os ministros excluíram de seu universo de 

destinatários os deputados estaduais reeleitos e os novos deputados que moram na capital mineira. Por 

maioria de votos, os ministros decidiram que a decisão surtirá efeitos a partir da publicação do acórdão do 

julgamento. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministra suspende ato do TJ-RJ que afastou teto municipal previsto para pagamento de RPV 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF     

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Corte Especial recebe denúncia por lavagem de dinheiro contra conselheiro do TCE do Amapá 

  

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu denúncia contra o ex-presidente do Tribunal de Contas do Amapá 

(TCE/AP) José Júlio de Miranda Coelho. O conselheiro é investigado pela suposta prática do crime de lavagem 

de dinheiro de forma reiterada, apurada na Operação Mãos Limpas. 

  

Ao receber a denúncia, o colegiado também decidiu pelo afastamento do conselheiro de suas funções no TCE 

até o término do julgamento da ação penal. José Júlio Coelho já está afastado do cargo por decisão da própria 

corte em outro processo, a APn 702. 

  

A Corte Especial proibiu o conselheiro de ingressar em qualquer dependência do TCE e de utilizar seus bens 

e serviços – excetuado o serviço de saúde –, ou de manter contato com as unidades e os funcionários da 

instituição. 

  

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), entre 2001 e 2010, o conselheiro teria elaborado plano 

para desviar mais de R$ 100 milhões do TCE, dinheiro usado para comprar vários imóveis em diversas cidades 

brasileiras, os quais foram ocultados em nome de outras pessoas e empresas. 

  

Para o MPF, a evolução patrimonial do conselheiro desde 1998 é incompatível com a renda obtida em suas 

atividades lícitas. 
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Denúncia anônima 

  

Em resposta à acusação, a defesa de José Júlio Coelho questionou a validade das investigações, alegando 

que as medidas cautelares deferidas no processo teriam sido baseadas unicamente em carta anônima, o que, 

segundo a defesa, deveria atrair a incidência da teoria da nulidade por derivação a todas as demais provas 

obtidas na apuração (teoria dos frutos da árvore envenenada). 

  

Relatora da ação penal, a ministra Nancy Andrighi lembrou que as investigações da Operação Mãos Limpas 

apuraram a formação de um grande esquema criminoso no Amapá, que envolveria autoridades de todas as 

esferas públicas do estado. Nesse complexo contexto, destacou a ministra, os fatos já investigados conduziram 

à apuração de condutas praticadas no TCE, que acabaram indicando a ocorrência de saques em espécie nas 

contas do tribunal, de responsabilidade de José Júlio Coelho. 

  

"Foi, portanto, nesse intrincado conjunto de circunstâncias que se verificou o norteamento da investigação ao 

Tribunal de Contas do Estado do Amapá e a seus conselheiros, entre eles o acusado da presente ação penal, 

o que evidencia que o documento anônimo mencionado pela defesa não é o único e exclusivo suporte das 

provas obtidas em relação aos fatos que são imputados ao réu, sendo apenas mais um elemento a embasar 

o curso das investigações", disse a relatora. 

  

Procurações 

  

De acordo com Nancy Andrighi, a denúncia do MPF descreveu, de forma concreta e satisfatória, a relação 

entre as condutas imputadas ao acusado e os supostos crimes antecedentes, detalhando a suposta utilização 

de pessoas jurídicas para a compra de imóveis com recursos públicos, desviados pelo conselheiro mediante 

peculato e ordenação ilegal de despesas, além de ter apresentado elementos indiciários mínimos aptos a 

demonstrar a existência de justa causa para a persecução penal. 

  

A relatora enfatizou que, segundo o MPF, o conselheiro teria recebido procurações dos sócios das empresas 

para administrar o patrimônio colocado em nome delas. 

  

Para a ministra, a denúncia demonstrou concretamente "como a conduta do denunciado estaria relacionada à 

suposta prática dos elementos nucleares do crime de lavagem de dinheiro (artigo 1º da Lei 9.613/1998), 

sobretudo pela ocultação e dissimulação da origem supostamente ilícita do patrimônio, por meio da atribuição 

de sua titularidade a terceiros – na hipótese, as pessoas jurídicas das empresas mencionadas na inicial –, o 

que atende à exigência de aptidão da peça acusatória e possibilita a ampla defesa do acusado". 

  

Veja a notícia no site 

  

Por inépcia da denúncia, Quinta Turma tranca ação contra motorista de caminhão que perdeu 

os freios 

  

A Quinta Turma, reconhecendo a inépcia da denúncia, concedeu habeas corpus de ofício para trancar a ação 

penal contra um motorista de caminhão acusado de homicídio e lesão corporal após acidente que resultou na 

morte de uma pessoa. 
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Ao transitar nas imediações da serra de Monte Horebe (PB), o caminhão perdeu os freios e desceu a pista 

sem controle, até tombar em uma curva. As vítimas foram arremessadas para fora do veículo. Uma delas 

faleceu no local, a outra sofreu ferimentos graves. 

  

O Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) negou o pedido de trancamento da ação sob o argumento de que não 

havia constrangimento ilegal nem qualquer irregularidade no processo, o qual estava devidamente instruído. 

No habeas corpus requerido ao STJ, a defesa alegou inépcia da denúncia e falta de justa causa para a ação 

penal. Sustentou que, para a acusação imputar os crimes ao motorista, precisaria ter sido feita perícia nos 

freios e em outras partes mecânicas do caminhão. 

  

Nexo causal 

  

O relator, ministro Ribeiro Dantas, afirmou que, a despeito das considerações do TJPB, o crime culposo exige 

a descrição da conduta com seu respectivo elemento caracterizador: imprudência, negligência ou imperícia. 

  

Segundo o ministro, não é possível admitir que, da peça acusatória, constem apenas uma conduta lícita – no 

caso, dirigir veículo – e o resultado – morte ou lesão corporal –, sem a efetiva demonstração do nexo causal. 

  

"O simples fato de o réu estar na direção do veículo automotor no momento do acidente, ou até mesmo a perda 

do freio, não autoriza a instauração de processo por crime de homicídio culposo ou lesão corporal culposa, se 

não restar narrada – frise-se – a inobservância do dever objetivo de cuidado e sua relação com a morte de 

uma das vítimas e a lesão corporal da outra", destacou. 

  

Sem perícia 

Para o relator, não é possível aferir eventual responsabilidade penal a partir da narrativa, constante da 

denúncia, de que o veículo perdeu os freios e o motorista aumentou a velocidade, descendo a serra sem 

controle. 

  

Ribeiro Dantas ressaltou que não foi realizada perícia no caminhão ou no local do acidente, o que não permite 

apurar a presença de culpa "por eventual imprudência, negligência ou imperícia do acusado". 

  

De acordo com o ministro, o entendimento do STJ é de que o órgão acusatório, antes de imputar 

responsabilidade penal ao acusado, precisa indicar o dever jurídico de cuidado que teria sido violado pelo 

condutor do veículo (RHC 55.255). 

  

Veja a notícia no site 

  

Plano de saúde coletivo não pode rescindir contrato de beneficiário em tratamento até alta 

médica 

  

Para a Terceira Turma é possível a rescisão unilateral e imotivada de contrato coletivo de plano de saúde, 

desde que cumprida a vigência de 12 meses e feita a notificação prévia do contratante com antecedência 

mínima de 60 dias, e respeitada, ainda, a continuidade do vínculo contratual para os beneficiários que 

estiverem internados ou em tratamento médico, até a respectiva alta. 
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Com esse entendimento, o colegiado decidiu que uma operadora de seguro-saúde pode rescindir unilateral e 

imotivadamente o contrato firmado com empresa de transportes, contanto que os beneficiários em tratamento 

médico continuem assegurados.  

  

"Não obstante seja possível a resilição unilateral e imotivada do contrato de plano de saúde coletivo, deve ser 

resguardado o direito daqueles beneficiários que estejam internados ou em pleno tratamento médico, 

observando-se, assim, os princípios da boa-fé, da segurança jurídica e da dignidade da pessoa humana", 

afirmou o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze. 

  

Cláusulas anuladas 

  

No caso analisado, uma empresa ajuizou ação em desfavor da operadora de seguro-saúde para garantir a 

manutenção do contrato de plano coletivo e da respectiva cobertura médico-hospitalar para os seus 203 

funcionários. 

  

Em primeiro grau, a ação foi julgada parcialmente procedente para obrigar a seguradora a manter como 

beneficiários apenas os funcionários em tratamento médico. 

  

O Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a sentença, condenando a operadora a não cancelar a cobertura 

médico-hospitalar de nenhum funcionário e declarando nulas as cláusulas e condições gerais do contrato que 

autorizavam sua rescisão unilateral e imotivada. 

  

Ao recorrer ao STJ, a operadora pediu a reforma da decisão alegando tratar-se de resilição unilateral de 

contrato de plano coletivo, e não individual. 

  

Função social 

  

De acordo com o relator, o artigo 13, inciso II, da Lei 9.656/1998 (Lei dos Planos de Saúde) – que veda a 

suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou não pagamento da mensalidade por mais 

de 60 dias – incide apenas nos contratos individuais ou familiares. No caso dos planos coletivos, a 

jurisprudência pacífica do STJ admite a rescisão unilateral e imotivada. 

  

Todavia, segundo Bellizze, a liberdade de contratar não é absoluta, devendo ser exercida nos limites da função 

social dos contratos. Ele destacou que a saúde e a vida do beneficiário do plano se sobrepõem a cláusulas de 

natureza eminentemente contratual, impondo-se, no caso analisado, a manutenção do vínculo entre as partes 

até o fim do tratamento médico. 

  

O ministro lembrou que a Lei dos Planos de Saúde estabelece ainda que as operadoras privadas poderão, 

voluntariamente, requerer autorização para encerramento de suas atividades, desde que garantam a 

continuidade da prestação de serviços aos beneficiários internados ou em tratamento. 

  

"Tomando como base uma interpretação sistemática e teleológica da referida lei, em observância aos 

princípios da boa-fé, da segurança jurídica e da dignidade da pessoa humana, é de se concluir que o referido 

dispositivo legal – artigo 8º, parágrafo 3º, "b", da Lei 9.656/1998 –, que garante a continuidade da prestação 

de serviços de saúde aos beneficiários internados ou em tratamento médico, deverá ser observado não só nos 
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casos de encerramento das atividades da operadora de assistência à saúde, mas também quando houver 

resilição unilateral do plano de saúde coletivo, como ocorrido na espécie", afirmou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Terceira Turma extingue execução ajuizada contra devedor falecido e redirecionada aos 

herdeiros 

  

A Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que 

reconheceu a validade de uma execução proposta contra devedor falecido três anos antes do ajuizamento e 

posteriormente redirecionada para os seus herdeiros. 

  
Com base em precedentes do STJ, a turma entendeu que a execução não poderia ter sido simplesmente 

direcionada aos sucessores – já que não foi estabelecida a relação processual com o devedor original –, sendo 

necessário novo ajuizamento da ação contra o espólio ou os herdeiros. 

  

Nos embargos à execução, os herdeiros disseram ter sido surpreendidos com o ajuizamento, pelo banco 

credor, de ação para cobrar uma dívida de quase R$ 5 milhões, relativa ao financiamento para a compra de 

um imóvel. Segundo eles, o banco aguardou muito tempo para iniciar a cobrança (os atrasos tiveram início em 

1995, mas a execução foi proposta apenas em 2008). 

  

Ainda segundo os herdeiros, os direitos sobre o imóvel foram cedidos a um terceiro em 1993; o pai faleceu em 

2005 – sem que o bem tenha sido tratado no inventário – e o banco nunca os notificou a respeito da existência 

da dívida. 

  

Contrato de gaveta 

  

Em primeira instância, o juiz extinguiu a execução por reconhecer a prescrição, com base no prazo de cinco 

anos previsto no artigo 206, parágrafo 5º, inciso I, do Código Civil. 

  

O TJDFT reformou a sentença por entender que, embora o contrato de financiamento previsse o vencimento 

antecipado da dívida por falta de pagamento, o prazo de prescrição deveria ser contado a partir do término do 

pacto firmado originalmente, ou seja, da data de vencimento da última parcela. 

  

De acordo com o TJDFT, não foi demonstrada a anuência do banco em relação à transferência de direitos 

sobre o imóvel, nem comprovado o pagamento regular das parcelas. Além disso, para a corte distrital, os 

contratos "de gaveta" não têm validade perante a instituição credora nem afetam a relação jurídica com o 

comprador originário, tampouco o direito real de garantia que o banco detém sobre o imóvel. 

  

Condições da ação 
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A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial no STJ, destacou jurisprudência do tribunal no sentido 

de que, como decidido pelo TJDFT, o vencimento antecipado realmente não altera o termo inicial da contagem 

da prescrição. 

  

Entretanto, em relação ao ajuizamento de execução contra pessoa já falecida, a relatora apontou que o STJ 

entende ser necessária a extinção do processo, em razão de não estar presente uma das condições da ação: 

o reconhecimento da legitimidade passiva. 

  

Ela observou que a morte do devedor ocorreu em 2005, ou seja, alguns anos antes do ajuizamento da 

execução. "Portanto, impossível a ocorrência de simples redirecionamento", declarou Nancy Andrighi, 

afirmando que o credor deveria ter ajuizado outra execução, dessa vez contra o espólio ou os herdeiros do 

devedor. 

  

Veja a notícia no site 

  

Seguradora terá de comprovar quitação de valores de previdência privada exigidos por 

herdeiros do segurado 

  

Com base na regra do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil de 1973 (reproduzido no inciso II do 

artigo 373 do CPC/2015), a Terceira Turma anulou acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que havia 

rejeitado um pedido de pagamento de pensão por morte. A decisão da Justiça estadual se apoiou no fato de 

que os autores da demanda não impugnaram a alegação da companhia de seguros segundo a qual os valores 

do plano de previdência já teriam sido pagos ao segurado. 
  

Para o colegiado, a apresentação da defesa pela seguradora tornou controvertida a questão sobre o 

pagamento e deslocou o ônus da prova para a companhia. 

  

Na ação que deu origem ao recurso, a família do segurado falecido buscou obter da seguradora (em liquidação 

judicial) o pagamento de pensão mensal decorrente de contrato de previdência privada. 

Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente sob o fundamento de que os herdeiros não 

impugnaram, de forma específica, a alegação da companhia de que o falecido resgatou o montante total do 

pecúlio no final do prazo de 15 anos de contribuição. 

  

A sentença foi mantida pelo TJPR, que também considerou não ter havido resposta dos autores à alegação 

trazida na contestação – o que configuraria confissão ficta sobre o pagamento. 

  

Defesa substancial indireta 

  

O relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que, na contestação, a seguradora 

apresentou fato extintivo do direito à pensão (pagamento). Essa alegação, segundo o relator, tem natureza de 

defesa substancial indireta, tendo em vista que o réu, sem negar o fato constitutivo do direito dos autores – a 

contratação do plano de previdência privada pelo falecido –, acrescentou fato novo ao processo – a liquidação 

do plano –, situação que afeta a distribuição do ônus da prova. 
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"Considerando que a parte ré agregou fato novo em sua contestação, extintivo do direito dos autores, deve lhe 

tocar o ônus da prova dessa alegação, nos termos do inciso II do artigo 333 do CPC/1973", afirmou o relator. 

  

Ponto controvertido 

  

Segundo Villas Bôas Cueva, levando-se em consideração que os autores afirmaram, na petição inicial, que o 

falecido não chegou a exercer seu direito ao benefício de aposentadoria mensal, a questão sobre o 

adimplemento ou não da obrigação já havia se tornado ponto controvertido com a apresentação da defesa. 

Consequentemente, apontou o ministro, é desnecessária a exigência de nova impugnação dos autores sobre 

o tema em réplica. 

  

Para o relator, tendo sido verificada a existência de questão cuja solução exige a produção de provas, o juiz 

de primeiro grau "não poderia ter promovido o julgamento antecipado do feito, mas designado audiência 

preliminar, na forma do revogado artigo 331 do CPC/1973, e, caso não obtida conciliação, em decisão 

saneadora, caberia a ele fixar o pagamento como ponto controvertido nos autos e determinar a realização das 

provas necessárias à sua comprovação". 

  

Em decisão unânime, a Terceira Turma determinou o retorno dos autos à origem para que o juiz dê 

prosseguimento à instrução do processo. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 
  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Plenário mantém arquivamento de processo que questiona vacância de cargo pelo TJRJ 

  
Judiciário presente no Carnaval para proteger crianças e adolescentes 

  

Fonte: CNJ 

 
  
  
JULGADOS INDICADOS 
  

0028063-16.2017.8.19.0008 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 19.02.2020 e p. 20.02.2020 

  

Apelação cível. Exibição de documentos. Exibição de documento em caráter autônomo e antecedente, com 

vistas a instruir o ajuizamento de futura ação revisional. Possibilidade. Procedimento de caráter autônomo e 

satisfativo. Reconhecimento do direito puro e simples à prova. Direito fundamental decorrente do devido 

processo legal, ajustado ao fenômeno da constitucionalização do direito processual civil. Preliminar de 
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https://www.cnj.jus.br/plenario-mantem-arquivamento-de-processo-que-questiona-vacancia-de-cargo-pelo-tjrj/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-presente-no-carnaval-para-proteger-criancas-e-adolescentes/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000108151


 

inadequação da via eleita rejeitada. Ausência de comprovação de prévio requerimento em sede extrajudicial. 

Interesse de agir condicionado à provocação e recusa da instituição financeira. Regular exercício do direito de 

ação não preenchido. Entendimento consolidado no julgamento do Recurso Especial n° 1.349.453, submetido 

à sistemática dos recursos repetitivos. Extinção do feito sem exame do mérito reconhecida, com inversão dos 

ônus da sucumbência. Recurso provido. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte:  Décima Oitava Câmara Cível 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

    

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EECA3FC2E35685A7F48344A705FE1B1FC50C1014354C&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br
https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQALrebWG27Uq6htP%2BBUpTjdI%3D#VOLTAAOTOPO

